
29/04/2022 16:31 SEI/DNIT - 1621027 - Contrato 

DNI 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

Av. Joaquim Teoténio Segurado, 1,102 Sul, Conjunto 01, Lote 14, - Bairro Sul, Palmas/TO, CEP 7022-002 
Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - http://www.dnit.gov.br 

CONTRATO N.° 723/2018 

    

  

DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 

DE TRANSPORTES 

Processo n° 50623.000461/2018-61 

Unidade Gestora: 39252 

CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS DE SEGURO DE 

VEICULOS QUE CELEBRAM ENTRE SI A SUPERINTENDENCIA 

REGIONAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES NO ESTADO DO 

TOCANTINS E A EMPRESA BM SERVICOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO LTDA. 

A SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES NO ESTADO DO 
TOCANTINS, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 04.892.707/0009-68, com endereco na Quadra 1102 Sul, Avenida Teotonio Segurado, Conjunto 14, Lote 1, CEP 

77024-002, Palmas-TO, doravante denominada CONTRATANTE, por intermédio do seu Superintendente Regional, Sr. EDUARDO SUASSUNA NOBREGA, 

brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.° 80@/DCREA/PE e do CPF n° 025@E-7 1, ¢ de outro lado a empresa BM SERVICOS DE APOIO 

ADMINISTRATIVO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 23.941.500/0001-23, estabelecida a Quadra 309 Sul Rua 01 Lote 08-B, Plano Diretor Sul, Palmas- 

TO, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sra. JURACY CAETANO DE PADUA MARCOLINI, portadora da Carteira de 
Identidade n.° 1@.986 SSP-MG e do CPF n.° 314-68, tendo em vista o que consta no Processo n.° 50623.000461/2018-61, e em observancia as 

disposigGes da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n.* 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.* 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrugio 

Normativa SEGES/MPDG n.° 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregao n.° 269/2018, mediante as 

clausulas e condicées a seguir enunciadas, 

l. CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratagdo de servi¢os de manutencéo predial corretiva com fornecimento de pegas, equipamentos, materiais 

e mao de obra, na forma estabelecida em planilhas de servigos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Indices da Construgao Civil — SINAPI — nas 

edificagdes das Unidades do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte no Estado do Tocantins, que serao prestados nas condicdes estabelecidas no 
Termo de Referéncia, anexo do Edital. 

  

  

  

  

              

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregao, identificado no preambulo e 4 proposta vencedora, independentemente de transcrigdo. 

1.3. Objeto da contratagao: 

Valor Percentual de 
maximo 

. lestimado sem desconto Valor estimado com 
ITEM|Resumo do Servico sobre a tabela’ : 

desconto. desconto incluso BDI 
SINAPI 

Incluso BDI (ago/2018) 
(25%) go" 

Prestagao de manutengao predial RS oe 

corretiva com fornecimento de pecas, 32.000,00 R$ 34,990,00 = RS 
equipamentos, materiais e m4o de obra, ree oe 

Item . : (servicos o 27,992.00 (servigos 
1 na forma estabelecida em planilha de incl 12,52% |. lus iais) + RS 

. : diversos descritos na incluso incluso materiais) 

SETVIGOS € INSUMOS materiais) + 6.998,00 (BDI) 
tabela SINAPI. 
Local: Palmas R$ 8.000,00 

(BDI) 

R$ 
Prestacaéo de manutencao predial 160.000,00 

corretiva com fornecimento de pecas, =R$ RS 139.897,00 = RS 
I equipamentos, materiais ¢e mao de obra, | 128.000,00 . 
tem ; i. - a, ween 0 111.917,60 (servicos 

na forma estabelecida em planilha de (servicos 12,56% . : . 
2 : . : : : incluso material) + R$ 

servicos e insumos diversos descritos na incluso 27.979,40 (BDI) 
tabela SINAPI. materiais) + “_— 

Local: Gurupi RS 32.000 

(BDI) 

R$ 
Prestagaéo de manutencao predial 160.000,00 

corretiva com fornecimento de pegas, =R$ RS 144,896,00 = RS 
I equipamentos, materiais ¢e mao de obra, | 128.000,00 . 
tem ; i. - a, ween o 115.916,80 (servicos 

na forma estabelecida em planilha de (servicos 944% . : . 
3 : . : : : incluso material) + R$ 

servicos e insumos diversos descritos na incluso 28.979,20 (BDI) 

tabela SINAPI. materiais) + 979,20 ( 

Local: Araguaina R$ 32.000,00 

(BDI) 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA 

2.1. A contratagao tera vigéncia de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por 
sucessivos periodos, limitada sua duragao a 60 (sessenta) meses, desde que haja autorizagdo formal da autoridade competente e sejam observados os seguintes 

requisitos: 

2.1.1. Os servicos tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestagao dos servigos tem natureza continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatorio que discorra sobre a execugao do contrato, com informagées de que os servicos tenham sido prestados regularmente; 
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2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
2.1.5.  Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 
2.1.7. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
2.2.  A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total ESTIMADO da contratação é de R$ 319.783,00 (trezentos e dezenove mil setecentos e oitenta e três reais), para o período de 24 (vinte
e quatro) meses.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício
de 2018, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 39252/393023
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 26122212620000001
Elemento de Despesa:  33.90.39.16
4.2. Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato estão regularmente inscritos na(s) Nota(s) de Empenho(s) abaixo,
correspondente(s) ao exercício em curso:

Nº Empenho Data Valor (R$)
2018NE800151 24/08/2018 70.000,00

4.3. Se a vigência contratual estender-se para os exercícios subsequentes, serão emitidas novas notas de empenho.
4.4. O crédito orçamentário e o respectivo empenho para atender a parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, serão
indicados por meio de termos aditivos ou apostilamentos.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MP
n.º 5/2017.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1.   O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional da Construção Civil (SINAPI);
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela
CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO
10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n.º 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
10.3. CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n.º 8.666, de 1993.
10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:
10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
10.4.3. Indenizações e multas.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES
11.1. É vedado à CONTRATADA:
11.1.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;
11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES
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12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
12.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n.º
8.666, de 1993.
12.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de
sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal do Tocantins para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão
de qualquer outro.
 
E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s),  o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

Documento assinado eletronicamente por JURACY CAETANO DE PADUA MARCOLINI, Usuário Externo, em 03/09/2018, às 11:24, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Suassuna Nóbrega, Superintendente Regional do Estado do Tocantins, em 06/09/2018, às 10:52, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1621027 e o código CRC 3D0302E0.

Referência: Processo nº 50623.000461/2018-61 SEI nº 1621027
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